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RESUMO

A inovação torna-se um diferencial estratégico não só na gestão privada, mas também na gestão pública. A pressão da sociedade em buscar novas alternativas estimula uma cultura de inovação nas organizações, portanto, entender o que impulsiona o progresso nos chamados laboratórios de inovação é fundamental. O fato da Marinha do Brasil (MB) não possuir um laboratório formalizado motivou este estudo a identificar as diretrizes para a criação de um laboratório de inovação. Assim, a partir de um estudo de caso, foram reunidas e analisadas as melhores práticas de gestão de um ambiente propício à inovação que podem ser aplicadas no contexto estudado. Para tanto, foi apresentada uma proposta de orientação sobre a implantação de laboratórios de inovação na MB.
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[bookmark: _heading=h.1fob9te]1 INTRODUÇÃO

Para acompanhar o crescimento em que a administração pública está inserida, é necessário desenvolver ferramentas de qualidade que garantam a eficiência e eficácia dos produtos e serviços prestados aos cidadãos. Desta forma, vale especial atenção à necessidade de profissionais capacitados para desenvolver novos projetos e estratégias de aprimoramento de processos.
Inovação e gestão estratégica são fundamentais para que qualquer organização, pública ou privada, acompanhe o crescimento do mercado e consiga atender à demanda de forma satisfatória e com qualidade, buscando, a cada dia, alcançar a excelência. 	
	Inovar é importante, mas saber gerir processos integrados de produção, além de desafiador, é vital ao êxito de uma organização. Uma boa gestão é capaz de conduzir equipes diferenciadas, motivadas e comprometidas com os propósitos da organização, envolvendo-as de tal modo no processo de inovação que interajam positivamente entre si.
	A relevância do presente trabalho deve-se aos novos horizontes que a Administração Pública visa alcançar. Para corroborar, menciona-se o Decreto nº 10.609, de 26 de setembro de 2021, que versa a respeito da modernização do Estado e o Decreto nº 10.534, de 28 de outubro de 2020, que oficializou a Política Nacional de Inovação, onde estabeleceu seu modelo de governança. 
	Outro ponto importante é a formalização dos laboratórios e, nesse cenário, destaca-se, ainda, a Lei no 14.129 de 2021, que versa sobre regras, princípios e instrumentos para o Governo Digital, para o incremento da eficiência pública, e, igualmente, para a regulamentação federal dos laboratórios de inovação, o que poderá colaborar para a sustentabilidade dos laboratórios ao longo do tempo, pois comumente há uma dependência das prioridades dos gestores.
Na esteira dessas diretrizes, um Laboratório de inovação no setor público (LISP) pode ser criado para atender uma demanda do Governo Federal. Ressalte-se que, atualmente, o laboratório na Marinha não é uma estrutura física, e, sim, um programa dentro das atividades da Diretoria de Administração da Marinha (DAdM). 
No que tange tal processo, há um militar encarregado, o qual tem a competência de desenvolver as atividades de inovação administrativa, ou seja, esse profissional tem a responsabilidade de conduzir a melhoria do processo em estudo. Contudo, a estrutura e as pessoas que fazem parte não são fixas, pois são selecionadas e trabalham de acordo com a demanda. Este fato se deve pela questão de limitação do quantitativo de pessoal e também pela possibilidade de turnover. 
Portanto, surge a necessidade da criação e do desenvolvimento contínuo de um laboratório voltado à inovação, de modo que haja um alinhamento entre as práticas administrativas da Marinha do Brasil, no tocante à inovação e à legislação no âmbito federal referente a esse tema. Esse alinhamento é necessário, uma vez que a criação dos laboratórios de inovação se trata de uma tarefa que envolve não apenas diversos atores, mas, também, envolve uma série de atividades que necessitam de especialização para o cumprimento do dever preconizado em normativos da Administração.
Diante de tais fatos, a seguinte problemática é apresentada: quais as características necessárias para a criação de um laboratório de inovação na Marinha do Brasil? 
Assim, o objetivo deste trabalho consiste em propor diretrizes para o estabelecimento do Laboratório de Inovação Administrativa da Marinha (LIAM) (atualmente em fase inicial de implementação), oferecendo melhorias de práticas e processos no âmbito da Marinha do Brasil. Para isso, se faz necessário:

· Analisar a importância da inovação à luz do campo de estudos da Administração Pública;
· Dissertar a respeito da constituição e funcionamento de um laboratório de inovação;
· Identificar as melhores práticas no contexto das experiências nacionais de laboratórios de inovação no setor público.

[bookmark: _heading=h.3znysh7]2 REFERENCIAL TEÓRICO

[bookmark: _heading=h.3fvkl19pvj29]2.1 ADMINISTRAÇÃO NO SETOR PÚBLICO

	A administração pública é um conjunto de órgãos, serviços e agentes do Estado destinados a atender às necessidades sociais, como: educação, cultura, segurança, saúde, etc. E é dividida em administração direta e administração indireta (VALADARES, 2021). 
	Em síntese, pode-se defini-la como sendo um conjunto harmônico de princípios jurídicos que regem os órgãos, os agentes e as atividades públicas tendentes a realizar concreta, direta ou indiretamente os fins desejados pelo Estado (VALADARES, 2021).
	Assim, em um contexto público, administrar significa não apenas prestar e executar serviços, mas também dirigir, administrar, exercer a vontade e até mesmo administrar meios de alguma forma com o objetivo de obter resultados úteis. Esboçando um plano de ação e executando-o (DI PIETRO, 2010, apud VALADARES, 2021). 
No sistema de governo, existem quatro tipos de administração pública, que podem ser: federal, estadual, municipal ou distrital. A administração pública federal é representada pela União, e sua finalidade é administrar o interesse público. A administração pública nacional promove todas as iniciativas para servir os interesses da população dentro do território geográfico do qual é membro. As administrações públicas do município, por outro lado, acabam cuidando dos interesses dos moradores locais dentro do território do município. Por fim, o objetivo da administração pública do Distrito Federal é atender aos interesses dos habitantes que ali vivem, além de ser responsável por receber representação diplomática para o Brasil, seu objetivo é atender aos interesses dos habitantes de seu território geográfico, como membro estadual-local, no território do município (VALADARES, 2021).
	A administração pública está inserida em um ambiente excessivamente complexo, em que as mudanças acontecem de maneira imprevisível e com um ritmo acelerado. Em virtude disso, a amplitude das diversidades de fatores internos e externos influencia no desempenho organizacional. Logo, pode-se dizer que a administração pública sofre pressão do ambiente por inovação e modernização  (LOURENÇO, 2020). 
	Muitos são os desafios a serem superados no processo da inovação da gestão pública, mas também é necessário compreender que alguns deles foram ou estão sendo superados, permitindo, assim, que o foco da gestão pública se fundamente em questões mais sofisticadas e complexas (LOURENÇO, 2020).
	As inovações constituem mudanças radicais e revolucionárias, as quais trazem e impõem novos paradigmas e arquétipos de ação, abrangendo diferentes áreas ou perspectivas como: estratégicas, estruturais, tecnológicas, culturais, humanas e políticas de controle. Pode-se concluir, portanto, que o setor público considera a evolução pela qual a sociedade está passando, principalmente em relação às tecnologias da informação, uma das razões pela qual a inovação constante é pré-requisito para a sustentabilidade dos serviços públicos (LOURENÇO, 2020).
	Para que seja possível inovar na gestão pública, é necessário existir uma Nova Gestão Pública – NGP, que os estudiosos definem como gerencialismo e que adota alguns dos padrões gerenciais advindos do setor privado. Christopher HOOD (1991, p.04 e 05) foi um dos primeiros a definir o NGP a partir de uma combinação de sete elementos: especialização e profissionalização da gestão no serviço público; padrões de desempenho e métodos de avaliação com objetivos claramente definidos e mensuráveis​; ênfase nos resultados e no controle; divisão em segmentos de grandes unidades do setor público; implementação da concorrência nas instituições públicas; utilização de práticas de gestão do setor privado; destaque da disciplina e uso de recursos, redução dos custos, procurando maior economia e eficiência.

[bookmark: _heading=h.2et92p0]2.2 INOVAÇÃO NO SETOR PÚBLICO

	Segundo Coutinho et al.,(2017) o potencial inovador de uma determinada sociedade não surge de forma espontânea ou não intencional. Muito pelo contrário, depende de muitos fatores que se relacionam de forma complexa. Entre eles, arranjos institucionais e a existência de instituições para viabilizar atividades inovadoras por meio de políticas públicas e contratos público-privados continuamente concebidos, estruturados e aprimorados. No entanto, a existência desses requisitos não pode ser tomada como certa. É uma estrutura de política pública conscientemente planejada e construída como parte de um empreendimento mais amplo e vinculado a projetos de desenvolvimento econômico, apresentando a inovação como elemento central. Além disso, não basta que esses meios existam apenas formalmente e tenham força vinculante de regras efetivas. É necessário mais do que isso, ou seja, que os instrumentos existentes sejam operados de forma integrada e concatenada para que apresentem resultados efetivos. 
	Então, tão importante quanto entender como a inovação acontece em uma economia em desenvolvimento como a brasileira, é decifrar por que ela não acontece, mesmo na presença de instituições legais destinadas a promover a inovação. Em suma, ao tentar entender quais são as barreiras à inovação em um país como o Brasil, inicia-se uma série de investigações importantes e, apesar dos esforços realizados nas últimas décadas, ela avança lentamente e aquém do esperado.
	A importância do setor público na economia se expandiu significativamente ao longo dos anos. Mesmo que o estilo de atuação do governo seja considerado mais ou menos intervencionista, o papel central do Estado é muitas vezes estratégico, sendo o Estado um ator capaz de regular as relações econômicas, fornecendo uma variedade de bens e serviços às necessidades de seus cidadãos, no serviço público e outras ações. Nesse sentido, as inovações no setor público muitas vezes desempenham um papel estratégico na ação nacional, aumentando a eficiência de suas atividades e trazendo mais benefícios à sociedade (OLIVEIRA, 2014). 
O trabalho de Schumpeter (1982) define inovação (uma nova combinação de fatores) como: um novo produto; um novo processo de produção, “[...] pode consistir também em nova maneira de manejar comercialmente uma mercadoria”;"[...] matérias-primas e novas organizações. Este é considerado o principal autor para a compreensão da conceituação de inovação.
	Discutindo a inovação dentro do setor público, são notórias algumas especificidades. Pode-se iniciar com os aspectos relacionados à legalidade e impessoalidade, os quais são mais presentes no setor público do que no setor privado. Outro elemento importante, que é característico do setor público, é sua rigidez estrutural, a qual acaba por ser menos propensa à adequação do que no setor privado. O aspecto orçamentário também merece destaque, uma vez que no setor privado o limite orçamentário é apresentado e executado, diferente do setor público, onde os custos tendem a ser elevados e de difíceis levantamentos, dificultando a sua plena execução (OLIVEIRA, 2014). 
Assim, a análise do processo de inovação passa pela lógica dos incentivos no setor público, é importante deixar claro que os incentivos continuam existindo, porém, não são idênticos aos incentivos que compõem o setor privado. Dessa forma, no setor público, os incentivos são menos claros, bastante frágeis, o que torna a discussão – inovação no setor público – bastante difícil (OLIVEIRA, 2014).
Percebe-se que o Estado não é o promotor da inovação, mas sim o facilitador da inovação. Por outro lado, o próprio Estado é um grande agente econômico, atuando não apenas na esfera típica da ação pública, mas também nas esferas consideradas de cunho social e nas esferas estratégicas, importantes na atividade econômica nacional. Em outras palavras, o Estado é o agente da inovação e responsável pela inovação (OLIVEIRA, 2014). 
Considerando o contexto econômico mundial vivenciado na década de 1980, observa-se a presença de inúmeras transformações que foram provocadas pela crise política e econômica, em junção com a globalização e as constantes pressões da sociedade por serviços públicos de qualidade.  Esse cenário econômico acabou por contribuir para a busca de uma administração pública mais eficiente, eficaz, efetiva e transparente, voltada para o cidadão e para a obtenção de resultado, onde se passou a exigir dos governos práticas inovadoras. Tais práticas, na maioria das vezes, acabam sendo frutos de iniciativas empreendedoras, que produzem ideias inovadoras, as quais são capazes de levar a organização a prestar seus serviços de modo mais eficiente (KIM, 2010).
Desta maneira, o modelo gerencial evidenciou as exigências de melhorias que se impõem à administração pública, conforme aponta Mattosinhos (2014, p.4):

O serviço público deve ser executado com qualidade, assim como em toda organização, seguindo normas criadas para alcançar seus objetivos de forma racional e com vistas a agregar valor ao cidadão, seja direta ou indiretamente. Direta quando gera benefícios ou atendimentos individuais e indireta levando soluções ou melhorias à demanda da sociedade. (MATTOSINHOS, 2014, p.04).

Se forem considerados os novos arranjos organizacionais que decorrem da nova gestão pública construída nas últimas décadas, pode-se ressaltar que os modelos de administração tiveram que se modificar, pois eram duramente criticados, principalmente por sua ineficiência e excesso de disfunções da burocracia presentes nos processos. 
Nesse contexto de transformações da gestão pública, foram criados programas governamentais, tendo como intuito tornar os órgãos e entidades públicos mais eficientes no gerenciamento dos recursos e voltados às demandas dos cidadãos. Como exemplo de programa governamental é possível citar o Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização (GesPública), o qual foi criado em 2005, por meio da fusão do Programa de Qualidade no Serviço Público e do Programa Nacional de Desburocratização (BRASIL, 2009). 
O GesPública foi instituído pelo Decreto n.º 5.378/2005 Visa contribuir para a melhoria da gestão e qualidade dos serviços públicos prestados aos cidadãos, ao mesmo tempo que contribui para a competitividade do país (BRASIL, 2005), sendo considerado como um “poderoso instrumento de cidadania, conduzindo cidadãos e agentes públicos ao exercício prático de uma administração pública ética, participativa, descentralizada, promotora do controle social e orientada para resultados, entre outras ações gerenciais” (BRASIL, 2009, p. 9). 
	Após doze anos de atividade, o programa GesPública foi encerrado em meados de 2017, em um “cenário de mudança de prioridade do governo, com a entrada de forma forte na administração federal da agenda da transformação digital”. (VELOSO, 2019, p. 91). Uma avaliação sobre os sucessos e falhas do programa pode ser encontrada no trabalho de Veloso (2019). 
A partir da descontinuidade do GesPública, o Governo Federal adotou outras boas práticas de gestão, as quais não ficaram concentradas em um único setor específico ou programa de governo. Atualmente, essas boas práticas voltadas para gestão administrativa e gestão estratégica estão em uma sistemática chamada O Programa de Gestão Estratégica e Transformação do Estado (TransformaGov). 
O TransformaGov, instituído pelo decreto 10.382/2020, objetiva modernizar e avaliar a administração estratégica das instituições diretas federais, autárquicas e fundacional. O Ministério da Economia (ME) deseja realizar a otimização da implementação de políticas públicas, melhorar a eficiência dos gastos públicos e gerar mais valor para o povo. O programa contempla um apanhado de soluções de curto e médio prazo desenvolvidas pelo ME a fim de apoiar as instituições da administração pública federal no desenvolvimento de novas soluções para melhorar a gestão (TRANSFORMAGOV, 2022).
Assim, verifica-se que a inovação acaba por assumir um papel de extrema importância nas organizações, de modo que ela constitui um pilar de crescimento e sustentabilidade para a melhoria das instituições públicas. O crescimento pode ser compreendido como um processo que, além de impactar no aspecto econômico, traz melhorias de desempenho e de prestação dos serviços, devido à inovação das técnicas administrativas. O significado de crescimento de uma organização pode ser melhor definido de acordo com Lourenço (2015, p. 13):

A inovação surgiu para contribuir nas mudanças de tudo o que já existe e, é por meio dela que diferentes serviços já conhecidos continuam hoje a ser usados com frequência graças a uma inovação sofrida e contribuem para o crescimento das atividades das organizações. O crescimento de uma organização significa a sua expansão através das habilidades e criatividade dos técnicos administrativos dando maior dinamização em toda estrutura organizacional que a leva para o sucesso conjuntamente com o bem-estar dos seus consumidores ou cidadãos e colaboradores. (LOURENÇO, 2015, p. 13).

Dessa forma, fica claro que a burocracia constitui uma barreira à inovação nas organizações públicas, interferindo no desempenho e na qualidade dos serviços públicos prestados. Em organizações onde prevalecem autonomia e flexibilidade, a inovação pode ser melhor desenvolvida, resultando em um ambiente mais propício à motivação e criatividade.
Dada a importância da inovação para as organizações, é interessante entender os motivos que influenciam positivamente ou negativamente a inclinação para inovação em uma determinada organização. Dependendo da situação, podem fomentar a inovação ou ser um obstáculo à inovação, podendo estar internamente ou externamente ligados a seu ambiente, e segundo (HILL, 2010, p.10-11) como fatores intrínsecos, destacam-se: 

· Estratégias de gestão de riscos – a capacidade de implementar novas ideias significativas envolvendo gerenciamento de risco e minimização de consequências não intencionais enquanto maximiza a oportunidade; 
· Empoderamento (Empowerment) de funcionários – Para desenvolver a inovação individual, os funcionários precisam de autonomia sobre seu trabalho para efetuar a mudança, pois o empoderamento incentiva a autoconfiança e a resolução de problemas; 
· Habilidades de liderança e estratégias de gestão de mudanças – Importante para mobilizar os recursos necessários e garantir a cooperação de outros e a independência do controle individual para ter sucesso na inovação; 
· Características pessoais – disposição de assumir riscos, automotivação, criatividade, habilidades sociais, sensibilidade, flexibilidade, alguma capacidade cognitiva, uma experiência diversificada e ter uma mente aberta são traços pessoais que estimulam a inovação, comportamentos habituais e rotineiros, e pouca flexibilidade não são muito propícios à inovação.

Pode-se inferir desta forma que determinadas “características culturais de uma organização podem promover ou desestimular a inovação, destacando as culturas voltadas para resultados, as culturas de melhorias contínuas e as culturas de excelência” (HILL, 2006, p.11). Assim, diferentes fatores podem incentivar ou barrar a cultura de inovação nas organizações.


[bookmark: _heading=h.tyjcwt]2.3 LABORATÓRIOS DE INOVAÇÃO NO ÂMBITO DO GOVERNO FEDERAL

As origens dos laboratórios remontam aos séculos XVIII e XIX, quando foram criados como espaços controlados para a realização de experimentos e avaliação de novas ideias, e foram amplamente utilizados nas ciências naturais e na tecnologia (MULGAN, 2014). Ainda no século XIX, os mesmos princípios começaram a ser aplicados aos problemas sociais, pois pequenas experiências poderiam apontar caminhos de mudança social e encontrar apoio em abordagens positivistas, utópicas e reformistas (MULGAN, 2014).
No entanto, a partir de 2010, houve um aumento no número de laboratórios de inovação do setor público, mas não há um padrão quanto à definição e aspectos metodológicos e funcionais (GASCO, 2017). De fato, um dos desafios na análise dos laboratórios de inovação do setor público é a falta de uma definição única e de um arcabouço teórico unificado, especialmente por ser um tema recente (SCHUURMAN; TONURIST, 2017). Algumas definições de laboratórios de inovação em governo estão resumidas no Quadro 1.
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	Observa-se que nos últimos tempos vem crescendo a busca por melhores formas de diálogo entre o governo e a sociedade. Esta demanda pública acaba por levar os laboratórios de inovação nos governos a adotarem metodologias ágeis, as quais privilegiam e incentivam a participação baseadas na: cocriação, coprodução e codesign. 
	Neste contexto, as atividades que são desenvolvidas pelos laboratórios podem ser classificadas de acordo com as suas iniciativas, conforme o Quadro 2 que se apresenta a seguir.
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	Segundo Sano (2020), compreende-se que os objetivos pertinentes aos laboratórios de inovação têm como foco: 

· Promover um ambiente inovador na administração pública;
· Fomentar inovações específicas;
· Introduzir novas tecnologias na máquina pública; 
· Renovar os processos no serviço público;
· Criar novos meios para a participação dos cidadãos;
· Implementar novas maneiras de comunicação na administração pública; e
· Tornar público os dados da máquina pública. 

Mulgan (2014) também propôs classificar os laboratórios de acordo com sua finalidade e identificou como principais categorias o desenvolvimento da inovação, a formação de servidores públicos inovadores, o mecanismo de financiamento de projetos inovadores e a forma de incentivo à participação conjunta. O mesmo autor também propõe uma fase de inovação em espiral, a qual pode ser usada ​​para categorizar os laboratórios, conforme a Figura 1.

                             Figura 1: Estágios da Inovação
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                                 Fonte: Mulgan (2014)

No primeiro estágio, os laboratórios se concentram em entender melhor os desafios de seu setor para identificar oportunidades de ação. É a partir desta compreensão da situação que começam a desenvolver ideias inovadoras para ultrapassar os problemas identificados [2], o que permitirá o desenvolvimento de um protótipo no estágio seguinte para testar a sua adequação e resultados de implementação [3], diante os resultados positivos, o laboratório terá um caso bem fundamentado [4], para que possa ser implementado na organização [5] e levar ao aumento de escala [6]. A disseminação dessa inovação pode eventualmente levar a mudanças em todo o sistema [7]. Por fim, é preciso entender como se dá o processo de inovação de montante e a jusante, ou seja, “desde conhecer os problemas, passando pela geração de ideias até a implementação e ganho de escala” (MULGAN, 2014).
O principal problema que Mulgan (2014) encontrou ao realizar a pesquisa foi que a maioria dos laboratórios de inovação acabou se concentrando nos três estágios iniciais, encerrando suas atividades após testar uma ideia inovadora, mas, no final, não avançando suas recomendações de implementação. Isso se deve em grande parte à falta de recursos, uma situação que contrasta fortemente com o desejo do laboratório de poder influenciar todo o setor público. Portanto, é importante entender como é gerada a estratégia de inovação do laboratório, ou seja, se a inovação é gerada pelo próprio laboratório ou por meio de experimentação, métodos de inovação aberta ou financiamento de outras organizações para desenvolver a inovação.
	Dentre os programas de inovação desenvolvidos pelo governo federal brasileiro, destaca-se o Gnova, que se define como o laboratório de inovação pioneiro do governo federal brasileiro. Este é o resultado de uma colaboração com o governo dinamarquês, que propõe o desenvolvimento de soluções inovadoras em projetos com órgãos do governo federal para que os serviços públicos possam responder de forma mais eficaz às necessidades dos cidadãos (ENAP, 2022). 
	As parcerias da Gnova com órgãos da administração pública federal são adequadas aos desafios enfrentados. Normalmente, o ciclo de desenvolvimento de um projeto inclui: imersão do problema, ideação, prototipagem e teste da solução. Durante esses ciclos, o laboratório usa abordagens ágeis e multidisciplinares inspiradas em design, ciências sociais e economia comportamental. Todos os projetos geram inovação dentro das equipes das instituições parceiras que participam e aprendem fazendo ao longo do processo (ENAP, 2022).
	

[bookmark: _heading=h.3dy6vkm]2.4 O LABORATÓRIO DE INOVAÇÃO ADMINISTRATIVA DA MARINHA

Na Diretoria de Administração da Marinha (DAdM), foi identificado que atualmente o LIAM não é uma estrutura física, mas sim um programa dentro das suas atividades. Há um militar encarregado, por processo, que tem a competência de desenvolver e liderar as atividades de inovação administrativa, ou seja, essa pessoa tem a responsabilidade de conduzir a análise e propor melhoria do processo em estudo. Contudo, vale salientar que não há um local físico designado para realização do trabalho do laboratório. Já quanto às pessoas que fazem parte deste trabalho, estas não são destinadas exclusivamente ao laboratório, pois são selecionadas e trabalham de acordo com a demanda. Este fato se deve, dentre outros fatores, pela questão de limitação do quantitativo de pessoal na Marinha do Brasil e também pelo turnover.
Outro fator de relevância deve-se aos novos horizontes que a Administração Pública visa alcançar, e para corroborar tal objetivo vale mencionar o Decreto nº 10.609, de 26 de setembro de 2021, que fala sobre a modernização do Estado e o Decreto nº 10.534, de 28 de outubro de 2020 que oficializou a Política Nacional de Inovação onde estabeleceu seu modelo de governança. Ou seja, o laboratório é criado para atender uma demanda do Governo Federal.

[bookmark: _heading=h.1t3h5sf]3 METODOLOGIA DE PESQUISA

	Este estudo é baseado em um estudo de caso, de forma que a partir do objetivo da pesquisa busca-se analisar um específico problema, comumente para atender às demandas sociais. Se utiliza de múltiplas fontes de evidência para investigar fenômenos contemporâneos a partir de seu contexto real. “Um estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro do seu contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos” (YIN, 2001 p. 33).
	Assim como não existe uma definição única de inovação no setor público, persiste o debate em torno do conceito do LISP. Por isso, foi proposta uma diretriz contendo as principais características identificadas na literatura nacional e internacional, levando em consideração suas características gerais e a forma de atuação.
Dessa forma pode-se imaginar o ‘universo’ da ciência com sendo construído por meio de três níveis, são eles: primário (onde ocorrem as observações dos fatos, dos fenômenos, comportamentos e atividades reais), o secundário (onde se encontram as hipóteses da pesquisa), e o terciário (onde surgem as teorias, hipóteses válidas e sustentáveis). Assim, as variáveis utilizadas para o desenvolvimento da pesquisa são:

· Análise de viabilidade de um laboratório de inovação na Marinha do Brasil;
· Verificação do atual escopo do laboratório dentro da MB;
· Análise da eficiência e pontos críticos que envolvem os preceitos de inovação. 

Assim, esta pesquisa levou em consideração critérios com base nos conteúdos sobre metodologia qualitativa de Creswell (2010), os seguintes aspectos e passos estão presentes neste estudo conforme pode ser verificado seguir: 

· Ambiente natural: informações coletadas conversando diretamente com as pessoas e observando como elas se comportam; pesquisadores estão envolvidos e inteirados com as pessoas ao longo do tempo;
· Pesquisador como instrumento fundamental: O pesquisador coleta os dados pessoalmente;
· Múltiplas fontes de dados: geralmente, a pesquisa qualitativa é complementada por múltiplas formas de coleta de dados, tais como: exame de documentos, anotações, observações comportamentais e entrevistas com participantes;
· Análise de dados indutiva: os pesquisadores criam seus próprios esquemas, categorias e temas para organizar os dados;
· Significado dos participantes: o pesquisador foca no significado que os interessados dão ao problema, e não ao significado que os pesquisadores trazem para a pesquisa ou que os autores expressam na literatura; e
· Interpretativo: a pesquisa qualitativa é uma forma de investigação interpretativa onde os pesquisadores fazem uma interpretação do que visualizam, entendem e ouvem; suas interpretações não podem ser separadas de suas origens, de sua história, dos contextos e dos entendimentos anteriores.
Quanto à coleta de dados, esta pesquisa se fez valer da observação assistemática onde os pesquisadores buscaram coletar e documentar fatos do mundo real sem o uso de meios técnicos especiais, ou seja, sem planejamento ou controle. Observações assistemáticas são caracterizadas pelo conhecimento adquirido através de experiências fortuitas sem planejamento de quais variáveis ​​são importantes para estudar e quais métodos devem ser usados ​​para estudá-las. Normalmente, esse tipo de observação é usado para pesquisas exploratórias sobre a área a ser estudada (MARCONI & LAKATOS, 1996).
[bookmark: _heading=h.4d34og8]A fim de compreender como é possível incrementar a gestão administrativa na Marinha do Brasil, por meio de seu laboratório de Inovação, foi realizada a coleta de dados por meio de observação assistemática com os interessados da DAdM, o responsável pela gestão atual do LIAM foi de extrema importância para angariar dados necessários, não foi possível realizar a coleta de dados com muitas pessoas devido à limitação do quantitativo do pessoal pertencente ao embrionário LIAM. Esta observação ocorreu nos meses de setembro e outubro de 2022.
Outra metodologia de coleta utilizada nesta pesquisa foi a pesquisa documental que, segundo Gil (1999), é muito semelhante à pesquisa bibliográfica. A diferença essencial entre os dois está na natureza das fontes: as bibliografias utilizam principalmente contribuições de diferentes autores, enquanto a documental utiliza materiais que ainda não foram analisados e pode ser reformulado de acordo com o objeto de pesquisa. Dessa forma, este estudo coletou dados em fontes primárias, como documentos escritos de arquivos particulares da Marinha do Brasil.
Vale ainda ressaltar que a pesquisa bibliográfica também foi outra fonte de coleta de dados do presente estudo. A pesquisa bibliográfica pode ser definida como: uma contribuição cultural ou científica passada para um assunto, tema ou problema que pode ser estudado (LAKATOS & MARCONI, 2001; CERVO & BERVIAN, 2002).
Para Lakatos e Marconi (2001, p. 183), a pesquisa bibliográfica:
 
Abrange toda bibliografia já tornada pública em relação ao tema estudado, desde publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, materiais cartográficos, etc. [...] e sua finalidade é colocar o pesquisador em contato direto com tudo o que foi escrito, dito ou filmado sobre determinado assunto.
A respeito do tratamento de dados, nesta pesquisa foi utilizada a análise de conteúdo que pode ser definida como um “[...] conjunto de técnicas de análise das comunicações [...]” (BARDIN, 1977, p. 30) que é projetado para enriquecer a leitura e superar a incerteza, extraindo o conteúdo por trás da informação analisada. Segundo Trivinõs (1987, p. 158), “a análise de conteúdo é um método que pode ser aplicado tanto na pesquisa quantitativa, como na investigação qualitativa [...]”.
Bardin (1977) destaca que a análise de conteúdo tem duas funções básicas: uma função heurística - que aumenta a exploração das descobertas e enriquece a tentativa exploratória e uma função de administração das evidências - na qual, por meio da análise, buscam-se evidências para confirmar um pensamento ou hipótese. Portanto, a análise de conteúdo tenta revelar o contexto da informação que está sendo estudada, buscando outros significados inerentes à informação.
Por fim, esta pesquisa buscou entender como funciona o atual laboratório dentro da Marinha do Brasil, além de dissertar a respeito da implementação e funcionamento de um LISP, identificando as melhores práticas no contexto das experiências nacionais e internacionais de laboratórios de inovação no setor público. 

[bookmark: _heading=h.2s8eyo1]4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1 PROPOSTA DE IMPLEMENTAÇÃO

	Este estudo visa propor diretrizes acerca da implementação do Laboratório de Inovação na Marinha do Brasil, como alternativa para auxiliar a MB na promoção e disseminação da inovação, a partir de observações das melhores práticas e aprendizados proporcionados fornecidos pelo levantamento de diversos laboratórios de inovação anteriormente citados e pelos conhecimentos abaixo. A criação do laboratório será facilitada pela existência da Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021, que assegura a criação de laboratórios de inovação em nível federal.	

4.1.1 Diretrizes

	Para contribuir com a efetivação das competências e recursos necessários para a criação de um laboratório de inovação na Marinha do Brasil, sugere-se seguir os passos abaixo:

1) Elaborar o Planejamento Estratégico

	Ao iniciar o processo de criação de um laboratório, recomenda-se esclarecer a missão, visão e valores, além de realizar uma análise SWOT - Técnicas de planejamento estratégico usadas para ajudar indivíduos ou organizações a identificar pontos fortes, pontos fracos, oportunidades e ameaças relacionadas à concorrência no planejamento de negócios ou projetos (MCCREADIE, 2008). Além disso, esclarecendo a identidade do laboratório, definindo o nome, slogan, símbolo, e o efeito que pretende ter nas pessoas, na instituição e a forma como um laboratório atinge o seu propósito estabelecido.

2) Definir os objetivos e público-alvo

	O segundo passo é de grande importância, porque definir os objetivos de um laboratório esclarece a sua necessidade, por que ele deve existir, quais desafios específicos ele abordará, como se propõe a resolver e a direção que tomará para atingir esses objetivos.
	Quanto ao público-alvo, determinar se o laboratório atenderá apenas as necessidades de seu público interno da Marinha do Brasil ou de alguma forma o público externo. Nesse contexto, é importante engajar a alta Administração Naval sobre os projetos do laboratório. Dessa forma, faz-se necessário escolher um militar que saiba comunicar bem a agenda de atividades do laboratório.
	Outro ponto relevante é a conscientização dos militares da MB, mostrando como a inovação e o próprio laboratório vão ajudar a melhorar sua qualidade de vida no trabalho, no clima organizacional e nos relacionamentos a partir da melhoria nos processos. 
	Os impactos provenientes da implementação do Laboratório trariam benefícios não apenas na área alvo, mas, também, nos serviços prestados aos clientes da Marinha do Brasil, a partir da melhoria das atividades diárias. Alguns dos impactos a serem mencionados seriam a valorização da experiência, do conhecimento e da vida do militar, proporcionando a participação em eventos, cursos e treinamentos relacionados à inovação, além de reconhecer iniciativas inovadoras por meio de prêmios e reconhecimentos formais.

3) Determinar a posição hierárquica 

	É preciso considerar os arranjos institucionais que envolvem o laboratório, sua posição hierárquica no organograma da MB, quais Organizações Militares (OMs) estarão vinculadas e com quais instituições irão interagir diretamente e o grau de autonomia associado à tomada de decisões dentro do laboratório.
	É necessário definir se o laboratório está diretamente ligado à Diretoria de Administração da Marinha, ou se estará localizado numa área de inovação específica, em algum outro nível hierárquico. É importante enfatizar que a coordenação interorganização também é possível.
	
4) Delimitar a portfólio de atuação

	Durante esta fase, serão respondidas as seguintes questões: Quais os serviços que o laboratório presta? Quais necessidades o LIAM atende? Como a instituição e militares se beneficiaram desses serviços? 
	Recomenda-se utilizar a ferramenta Canvas para definir um portfólio de serviços relacionados aos objetivos do laboratório. O portfólio deve ser atualizado continuamente, na medida em que as ações são testadas, verificadas e avaliadas no sentido de analisar quais ações fazem sentido para o laboratório, os aprendizados e melhorias que podem ser feitas, quais podem deixar de ser ofertadas e quais serão incluídas, entre outros.
	O Canvas possui os seguintes campos para preenchimento, que podem resumir o serviço do laboratório: Nome, Descrição do Serviço, Objetivos, Público Alvo (perfil e características), as necessidades que serão atendidas, as interações com os interessados, características e elementos das inovações, periodicidade (frequência com que o serviço é executado), recursos necessários para realizar os serviços, critérios de satisfação (que serão as medidas e indicadores de satisfação) e o aprendizado necessário para criar e executar serviços (NARCIZO, 2021).

5) Formalizar

	Verificar se o laboratório ou alguma autoridade competente emitirá ato normativo para promulgar e informar a criação do laboratório. As decisões sobre a formalização devem ser cuidadosamente estudadas, pois não devem ser encaradas como um elemento que por si só garante as condições de funcionamento e eficácia de um laboratório. 
	Muitas vezes, a presença de um documento normativo satisfaz as preocupações da maioria dos interessados, que só participarão se entenderem que a iniciativa é legítima, formal e reconhecida. No entanto, alguns laboratórios optam por não o formalizar com precisão, para mostrar que é possível fazer as coisas de forma menos rigorosa e formal de forma que a informalidade, de certo ponto, traria flexibilidade nos aspectos orçamentários. 
	Outro ponto a ser analisado é que o laboratório deve existir formalmente para alocar recursos ou um orçamento específico para ações de inovação. No entanto, no setor público, a alocação de recursos também pode ser vinculada diretamente a determinados programas, sem a necessidade de formalização. 
	Porém, na MB, por se tratar de uma instituição extremamente formal, deve-se analisar mais profundamente a necessidade do documento pertinente à sua criação, o que pode ser por meio de Ordem Interna ou portaria do Comandante da Organização Militar. Um argumento favorável para a oficialização é que ela pode servir como meio de argumentar sobre os objetivos, sua missão, maneira de atuação, dentre outras características e para que se possam estabelecer parcerias com outros atores estratégicos, assim como angariar a necessidade de pessoal destinado ao laboratório.

6)  Estabelecer a Infraestrutura/Espaço físico ou virtual

	É importante determinar como será o espaço: físico ou virtual, dedicado ou compartilhado. Outro ponto é descobrir quais recursos o laboratório precisa. Em geral, além da definição do horário de funcionamento e das regras de uso do espaço, também são exigidos: salas, móveis, equipamentos de informática e internet. 
	Segundo Cavalcante (2019), 70% dos laboratórios de inovação possuem espaço físico próprio, sugerindo que a existência desse espaço parece ter muito a ver com a realização do laboratório. É importante ressaltar que o espaço físico não é um requisito essencial para o sucesso da inovação, mas fica claro que as pessoas tendem a trabalhar de forma mais criativa e não padronizada quando expostas à exposição visual e ambiental. 
	Deve ficar claro para a equipe do projeto que o laboratório não é apenas um espaço para pausas, reuniões e atividades, mas um ambiente onde a principal razão de ser é facilitar o aprendizado, experimentação, teste, prototipagem e entrega de inovação para o setor público.

7) Formar a Equipe

	Durante o processo de formação da equipe, vários aspectos devem ser considerados: a definição do número de membros, e sua posição no organograma. Do ponto de vista qualitativo, nomear um líder, quais são seus atributos funcionais, quais competências ele possui e quais precisam desenvolver. O restante da equipe deve fazer o mesmo. 
	Além disso, é importante abranger uma variedade de perfis de profissionais e levar em conta a diversidade vivenciada em sua trajetória dentro da MB. Atentar também se em algum momento haverá a necessidade de contratação de consultor para projetos específicos.
	Em relação às competências da equipe, recomenda-se observar um documento elaborado pelo Observatório de Inovação do Setor Público (OPSI-OCDE) em colaboração com a Nesta (Fundação Nacional para a Ciência, Tecnologia e Artes) em abril de 2017, denominado “Competências essenciais para inovação no setor público”. O modelo destaca que os servidores públicos devem ter pelo menos um certo nível de competências e competências pessoais, tais como: iteração, alfabetização de dados, atenção com os cidadãos, curiosidade, capacidade de storytelling (OPSI – OCDE, 2017).

8) Escolher as Metodologias e Ferramentas utilizadas

	Listar os métodos, ferramentas, metodologias e técnicas se fazem necessárias para a entrega dos serviços do laboratório. Foi verificado que na MB se utiliza a ferramenta Design Thinking, porém é importante verificar se há mais técnicas capazes de serem utilizadas. E se algum método não estiver disponível, deve-se procurar as fontes de conteúdo que precisa desenvolver.
	Outro ponto importante é verificar quais rotinas administrativas orientam a geração de ideias inovadoras e caracterizá-las após a definição de um problema, através de ferramentas como o design thinking, design sprint, métodos ágeis, hackathons, benchmarking, etc.

9) Determinar a Fonte de Recurso

	Determinar quais serão as fontes de recurso, se depende de recursos da própria MB ou se o laboratório terá outras formas de captação, como doações ou até parcerias com o governo estadual ou federal.

10) Mensurar os Resultados

	Determinar como serão avaliados os resultados dos projetos de inovação implementados, quais parâmetros serão utilizados para medir o alcance da inovação e tangibilizar o impacto das propostas feitas pelo laboratório. Alguns medidores de desempenho podem ser: número de cursos, número de pessoas treinadas, percentual de projetos implementados, parcerias estabelecidas, ganhos de produtividade, mudanças de comportamento e cultura organizacional, replicação de inovações desenvolvidas em laboratório em outras instituições públicas. Com intuito de facilitar o processo de implementação do LISP seguem os passos a serem seguidos na figura abaixo:
	
Figura 2 - Passos para implementação
[image: ]
Fonte: Elaborado pelo autor (2022)

[bookmark: _heading=h.17dp8vu]5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

	Uma vez que a MB é uma instituição que tem grande reputação na sociedade não apenas pelos valores gerados agregados à defesa nacional mas, também, por gerar conhecimento e tecnologias inovadoras que contribuem para o desenvolvimento político e econômico, pode-se observar a importância das Forças Armadas no contexto das inovações da administração pública no Brasil.
	Com base nas melhores práticas desenvolvidas por laboratórios de inovação de sucesso no setor público, este estudo visou identificar as características e recursos necessários para a criação de um laboratório de inovação na MB. Primeiro, deve-se notar que o desenvolvimento desta disciplina no setor público só ocorreu após 2010, e, ainda hoje, os laboratórios de inovação são um desafio devido à falta de uma definição única e um referencial teórico unificado (SANO, 2020).	
	Para responder à pergunta “Quais são as características necessárias para a criação de um laboratório de inovação na Marinha do Brasil?” Foi realizada pesquisa qualitativa, dividida em análise de melhores práticas, comparação com a realidade encontrada na MB e sugestão de competências e recursos que precisam ser garantidos a fim de estruturar um laboratório de inovação.
	Na primeira fase foi realizada uma revisão bibliográfica sobre o tema, onde foram identificados os fatores determinantes para o sucesso dos laboratórios. Nesse contexto, verificou-se que a boa prática envolve, entre outras coisas, a criação de um ambiente colaborativo livre de pré-julgamentos de ideias e formado por pessoas com conhecimentos diversos. 
	Na segunda fase, contextualiza-se a ação e determina-se o modelo estrutural inicial. O próximo passo foi comparar a fase atual do LIAM com as melhores práticas encontradas durante a fase de revisão de literatura. 
	Como resultado do estudo, foi apresentada uma proposta de orientação para a implantação de laboratórios de inovação na MB. A escolha do tema justificou-se por considerar os desafios da inovação no serviço público. As diretrizes aqui apresentadas serão enviadas à MB na forma de um produto técnico que pode contribuir para a construção do futuro laboratório de inovação na Marinha do Brasil.
	Por fim, sugere-se, para trabalhos futuros, a criação de um modelo de checklist para o tratamento das novas ideias dentro da Marinha do Brasil e a criação de um workflow dos processos do Laboratório de Inovação Administrativa da Marinha.
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Quadro 2 - Categorias

N | Categoria Caracteristicas
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Fonte: Sano, 2020, p.16
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